
AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 188209 - SC (2023/0361882-7)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : J C DE A (PRESO)
ADVOGADO : SILVIA LEAL BRANDINO DE OLIVEIRA - SC027454
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS
. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. ALEGAÇÃO 
DE FUNDAMENTAÇÃO INSUFICIENTE. PACIENTE 
GESTANTE E MÃE DE CRIANÇA. ADEQUAÇÃO E 
SUFICIÊNCIA DE MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS DA 
PRISÃO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A menção de ser "a segunda vez que J. é encontrada 
durante abordagem relacionada ao tráfico de drogas" (e-STJ fl. 
40) não comprova concretamente a existência do periculum 
libertatis, sendo impossível o recolhimento de alguém ao 
cárcere caso se mostrem inexistentes os pressupostos 
autorizadores da medida extrema, previstos na legislação 
processual.
2. Conforme a defesa, a agravada é primária, está grávida, e é 
mãe de uma filha de 4 anos, cuja dependência dos cuidados da 
genitora pode ser presumida, motivo pelo qual o Ministério 
Público Estadual opinou pela substituição da prisão.
3. As particularidades do caso demonstram a suficiência, a 
adequação e a proporcionalidade da imposição das medidas 
previstas no art. 319 do Código de Processo Penal.
4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 27/02/2024 a 
04/03/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. 
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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                    Brasília, 04 de março de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS
. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. ALEGAÇÃO 
DE FUNDAMENTAÇÃO INSUFICIENTE. PACIENTE 
GESTANTE E MÃE DE CRIANÇA. ADEQUAÇÃO E 
SUFICIÊNCIA DE MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS DA 
PRISÃO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A menção de ser "a segunda vez que J. é encontrada 
durante abordagem relacionada ao tráfico de drogas" (e-STJ fl. 
40) não comprova concretamente a existência do periculum 
libertatis, sendo impossível o recolhimento de alguém ao 
cárcere caso se mostrem inexistentes os pressupostos 
autorizadores da medida extrema, previstos na legislação 
processual.
2. Conforme a defesa, a agravada é primária, está grávida, e é 
mãe de uma filha de 4 anos, cuja dependência dos cuidados da 
genitora pode ser presumida, motivo pelo qual o Ministério 
Público Estadual opinou pela substituição da prisão.
3. As particularidades do caso demonstram a suficiência, a 
adequação e a proporcionalidade da imposição das medidas 
previstas no art. 319 do Código de Processo Penal.
4. Agravo regimental não provido.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão monocrática 
que deu provimento ao recurso em habeas corpus (e-STJ fls. 114-117).

O agravante requer a reconsideração da decisão agravada ou o 
provimento de seu recurso pelo colegiado.

Sem contrarrazões (e-STJ fl. 140 e 147).

É o relatório.
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VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-STJ 
fls. 114-117):

A prisão preventiva, como medida cautelar acessória e excepcional, 
que tem por escopo, precipuamente, a garantia do resultado útil da 
investigação, do posterior processo-crime, da aplicação da lei penal 
ou, ainda, da segurança da coletividade, exige a efetiva demonstração 
do periculum libertatis e do fumus comissi delicti, nos termos do art. 
312 do Código de Processo Penal. / Com o advento da sistemática 
trazida pela Lei n. 12.403/2011, a custódia preventiva deve ser 
considerada como ultima ratio, priorizando-se a aplicação das demais 
medidas cautelares previstas no art. 319 do CPP" (AgRg no HC n. 
804.403/MS, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 
29/5/2023, DJe de 2/6/2023.)
No que interessa, o decreto prisional foi assim fundamentado:
[...]
Em relação, pois, à ora recorrente, os fundamentos para a prisão são 
os seguintes:

Quanto à participação da conduzida J., os elementos angariados 
até então indicam a possibilidade de que ela também praticou os 
crimes em comento, pelo que também deverá ser segregada. 
Não bastasse, esta é a segunda vez que J. é encontrada 
durante abordagem relacionada ao tráfico de drogas, o que 
constitui mais um indicativo de que ela estaria envolvida com os 
crimes em comento.

O tão só fato de ser "a segunda vez que J. é encontrada durante 
abordagem relacionada ao tráfico de drogas" não conduz à conclusão 
de ser imprescindível o encarceramento. Tecnicamente, por 
interpretação teleológica, não há como se ter, ab initio, como 
insuficientes para afastar risco de reiteração delitiva, em relação à 
recorrente, medidas, por exemplo, como de "recolhimento domiciliar" e 
de "monitoração eletrônica". Ainda: de acordo com a defesa, J é 
primária, está grávida e é mãe de "uma filha de 04 anos", cuja 
dependência dos cuidados da genitora pode ser presumida. Não por 
outro motivo, o Ministério Público Estadual opinou pela substituição da 
prisão:
[...]
Ante o exposto, com fulcro no RISTJ, art. 34, XVIII, c, DOU 
PROVIMENTO ao recurso ordinário para substituir a prisão por 
medidas cautelares, a serem fixadas pelo juízo de origem. Comunique-
se ao juízo da VARA ÚNICA DA COMARCA DE TANGARÁ/SC (autos 
5001260-62.2023.8.24.0071/SC) e ao TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO 
ESTADO DE SANTA CATARINA para ciência e cumprimento.

Reforço que a menção de ser "a segunda vez que J. é encontrada 
durante abordagem relacionada ao tráfico de drogas" (e-STJ fl. 40) não 
comprova concretamente a existência do periculum libertatis, sendo impossível o 
recolhimento de alguém ao cárcere caso se mostrem inexistentes os pressupostos 
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autorizadores da medida extrema, previstos na legislação processual.

No mesmo sentido:

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS 
CORPUS. LAVAGEM OU OCULTAÇÃO DE BENS, DIREITOS E 
VALORES. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO 
INSUFICIENTE. AUSÊNCIA DE FATO NOVO. 
CONTEMPORANEIDADE AFASTADA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO. 
1. O art. 312 do Código de Processo Penal dispõe que a 
prisão preventiva poderá ser decretada como garantia da ordem 
pública, da ordem econômica, por conveniência da instrução criminal 
ou para assegurar a aplicação da lei penal, quando houver prova da 
existência do crime e indício suficiente de autoria e de perigo gerado 
pelo estado de liberdade do imputado. 
2. Não ficou demonstrado, com base em elementos concretos, de que 
forma, em liberdade, a agravada colocaria em risco a ordem pública, a 
instrução criminal ou a aplicação da lei penal, não tendo sido 
apontada, portanto, a presença dos requisitos autorizadores 
da preventiva (periculum libertatis), insculpidos no art. 312 do Código 
de Processo Penal. Também não foram expostas as razões da 
inadequação e da insuficiência das medidas cautelares descritas no 
art. 319 do Código de Processo Penal. 
3. O provimento recursal de que resulte a revogação da liberdade 
provisória funda contexto decisório excepcional e se investe de caráter 
inovador em prejuízo do investigado. Deve, portanto, indicar a 
existência de fatos novos ou contemporâneos que justifiquem o retorno 
à mais drástica das cautelares, a exemplo de novas ações penais a 
que responda o liberto, o que não ocorre no caso. 
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AgRg no HC 761.040/RJ, relator Ministro João Batista 
Moreira (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF1), Quinta 
Turma, julgado em 21/11/2023, DJe de 05/12/2023).

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
PRISÃO PREVENTIVA. RECURSO MINISTERIAL. PRIMARIEDADE. 
QUANTIDADE NÃO RELEVANTE DE ENTORPECENTES. 
FUNDAMENTAÇÃO INIDÔNEA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
CARACTERIZADO. SUBSTITUIÇÃO POR MEDIDAS CAUTELARES 
MENOS GRAVOSAS. 
1. A apreensão de 900g de maconha revela que as circunstâncias dos 
autos não exigem tão gravosa medida como a prisão preventiva, pelo 
que o (eventual) restabelecimento da segregação cautelar da 
agravada mostra-se desproporcional ante a quantidade de droga, 
mormente por se tratar de ré primária, nos termos da jurisprudência 
desta Corte. 
2. Agravo regimental improvido.
(AgRg no RHC 182.458/MG, relator Ministro Jesuíno Rissato 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJDFT), Sexta Turma, 
julgado em 13/11/2023, DJe de 16/11/2023).

Ressalto que, conforme a defesa, a agravada é primária, está grávida, 
e é mãe de uma filha de 4 anos, cuja dependência dos cuidados da genitora pode ser 
presumida, motivo pelo qual o Ministério Público Estadual opinou pela substituição da 
prisão (e-STJ fls. 53-54):

Logo, nesse passo, considerando que o delito apurado na origem não 
envolve violência e/ou grave ameaça, tampouco envolve toneladas, 
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centenas e/ou dezenas de quilos de narcóticos, atualmente, de sorte 
concreta," motivos não há para que se realize uma prognose sobre a 
sua periculosidade ou sobre a necessidade de proteção da sociedade 
com o seu cárcere" (HC351.241/AM, Rel. Ministro ANTONIO 
SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 07/03/2017).
Assim, conclui-se que a ordem pública pode ser, de modo hígido, 
preservada como implemento de medidas cautelares alternativas, 
cumuladas com o devido monitoramento eletrônico por tornozeleira, na 
legítima forma do artigo 319 da Lei Processual Penal, eis que se cuida 
de paciente que ostenta primariedade, bons antecedentes, residência 
fixa e labor lícito (além de se encontrar grávida, e, não bastasse, ser 
genitora de infante com tenra idade).
Em conclusão, por todos:
[...]
Por derradeiro, é de se obtemperar que, "restabelecida a liberdade da 
paciente, mediante o cumprimento de medidas cautelares alternativas 
à prisão, resta prejudicado o pleito de prisão domiciliar" (TJSC, Habeas 
Corpus Criminal n. 5001200-16.2020.8.24.0000, rel. Luiz Neri Oliveira 
de Souza, Quinta Câmara Criminal, j. 06-02-2020).
Ante o exposto, a Procuradoria de Justiça Criminal opina pelo 
conhecimento, em parte, do habeas corpus, e, nessa amplitude, pela 
parcial concessão da ordem.

A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL EM RHC. TRÁFICO DE DROGAS. 
PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO. 
IMPRESCINDIBILIDADE NÃO DEMONSTRA. PRIMÁRIA. MÃE DE 
CRIANÇAS MENORES. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
EVIDENCIADO. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO. 
1. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a 
demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a 
presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a 
decisão esteja pautada em lastro probatório, que se ajuste às 
hipóteses excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), 
demonstrada, ainda, a imprescindibilidade da medida. Julgados do 
STF e STJ. 
2. No caso, embora o decreto apresente fundamentação válida 
(apreensão de 230 trouxinhas de maconha e o fato de a paciente 
responder a um outro processo) não ficou demonstrada a 
imprescindibilidade da medida extrema. Além da modesta quantidade 
de droga apreendida, a recorrente é mãe de dois filhos menores de 12 
anos, valendo ressaltar, ademais, que o suposto delito não foi 
praticado com violência ou grave ameaça, sendo, portanto, cabível, a 
aplicação de outras medidas cautelares mais brandas. Julgados do 
STJ. 
3. A propósito, "[...] a prisão preventiva somente se justifica na 
hipótese de impossibilidade que, por instrumento menos gravoso, seja 
alcançado idêntico resultado acautelatório" (HC 126815, Relator(a): 
Ministro MARCO AURÉLIO, Relator(a) p/ acórdão: Ministro EDSON 
FACHIN, Primeira Turma, julgado em 4/8/2015, PROCESSO 
ELETRÔNICO DJe-169 DIVULG 27/8/2015 PUBLIC 28/8/2015). 
4. Agravo regimental a que nega provimento.
(AgRg no RHC 185.476/RS, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 09/10/2023, DJe de 11/10/2023).

PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. PRISÃO 
PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE 
CONCRETA. QUANTIDADE DE DROGA APREENDIDA. PRISÃO 
DOMICILIAR. MÃE DE DUAS CRIANÇAS MENORES DE 12 ANOS. 
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POSSIBILIDADE. 
1. A validade da segregação cautelar está condicionada à observância, 
em decisão devidamente fundamentada, aos requisitos insertos no art. 
312 do Código de Processo Penal, revelando-se indispensável a 
demonstração de em que consiste o periculum libertatis. 
2. Não vislumbro, in casu, nenhuma ilegalidade em relação à 
decretação da prisão preventiva, uma vez que estão presentes os 
requisitos para a segregação cautelar, em especial a gravidade 
concreta da conduta, consistente na prática, em tese, de tráfico de 
drogas e associação para o tráfico, com apreensão de elevada 
quantidade de entorpecentes. 
3. Entretanto, a meu ver, está patente a ilegalidade da negativa da 
substituição da prisão preventiva por prisão domiciliar, sendo o caso 
de se superar o referido óbice a fim de cessar a manifesta ilegalidade. 
4. O afastamento da prisão domiciliar para mulher gestante ou mãe de 
filho menor de 12 anos exige fundamentação idônea e casuística, 
independentemente de comprovação de indispensabilidade da sua 
presença para prestar cuidados ao filho, sob pena de infringência ao 
art. 318, inciso V, do Código de Processo Penal, inserido pelo Marco 
Legal da Primeira Infância (Lei n. 13.257/2016). 
5. Ademais, a partir da Lei n. 13.769, de 19/12/2018, dispõe o Código 
de Processo Penal em seu art. 318-A, caput e incisos, que, em não 
havendo emprego de violência ou grave ameaça nem prática do delito 
contra os seus descendentes, a mãe fará jus à substituição da 
prisão preventiva por prisão domiciliar. 
6. Na presente hipótese, a paciente é mãe de duas crianças menores 
de 12 anos, o fato narrado não foi exercido mediante emprego de 
violência ou grave ameaça, não houve prática de delito contra a sua 
descendência e não transparece nenhuma circunstância excepcional a 
justificar o afastamento dos preceitos normativos e jurisprudenciais 
expostos acima. 
7. Ordem concedida para substituir a prisão preventiva por domiciliar, 
sem prejuízo da imposição de outras medidas cautelares diversas da 
prisão pelo Juízo singular.
(HC 745.230/MT, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta 
Turma, julgado em 23/08/2022, DJe de 30/08/2022).

Com efeito, as particularidades do caso demonstram a suficiência, a 
adequação e a proporcionalidade da imposição das medidas previstas no art. 319 do 
Código de Processo Penal. Sobre o tema, outro não é o posicionamento desta Corte:

HABEAS CORPUS. COAÇÃO NO CURSO DO PROCESSO. 
DESOBEDIÊNCIA. DIREÇÃO PERIGOSA DE VEÍCULO. 
ADEQUAÇÃO E SUFICIÊNCIA DE MEDIDAS CAUTELARES 
DIVERSAS. ORDEM CONCEDIDA.
1. É impossível transferir a discussão a respeito da inexistência dos 
crimes descritos na denúncia para a via do habeas corpus, cujas 
cognição - sumária e superficial - e ausência de real contraditório não 
permitem a análise vertical e definitiva acerca de alegações que 
versam sobre a reconstrução histórica dos fatos.
2. Consoante disposto nos incisos e no parágrafo único do art. 313 do 
Código de Processo Penal, para a decretação da prisão preventiva, é 
necessária a configuração de uma entre as seguintes hipóteses, 
consideradas requisitos de admissibilidade da segregação cautelar: (a) 
crime doloso com pena cominada máxima superior a 4 anos; (b) 
existência de condenação anterior transitada em julgado; (c) delito 
praticado em situação de violência doméstica ou familiar e (d) 
existência de dúvida sobre a identidade do agente.
3. É inadmissível a prisão preventiva, amparada no art. 313, I, do CPP, 
se, apesar de o Juiz sinalizar a investigação de outros crimes que 
tornariam cabível a medida extrema pelo critério da quantidade da 
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pena, a única acusação que pesa atualmente contra o paciente, 
coexistente com o ato judicial impugnado, é a de suposta coação no 
curso do processo, com pena máxima não superior a 4 anos.
4. Afasta-se a hipótese do art. 313, III, do CPP se o Magistrado e o 
Tribunal de Justiça destacaram não ter havido o descumprimento de 
medida protetiva de urgência, porquanto o contato do paciente com a 
vítima ocorreu dias depois da expiração do prazo de sua vigência.
5. Apesar do não cabimento da prisão preventiva, é forçoso concluir 
que a autoridade judicial indicou motivação idônea, apoiada em dados 
concretos extraídos dos autos, a atestar a necessidade de alguma 
cautela para evitar a prática de infrações penais. Registrou o histórico 
de intimidações (em tese) perpetradas pelo paciente contra sua ex-
esposa e afirmou que nem mesmo medidas protetivas de urgência, 
vencidas há poucos dias, o impediram de proferir nova ameaça contra 
a vítima.
6. Considerados, todavia, os interesses processuais, sociais, as 
circunstâncias relacionadas ao crime cometido, bem como a 
finalidade das demais medidas introduzidas pela Lei n. 
12.403/2011, igualmente destinadas à proteger a comunidade 
social, ameaçada pela provável prática de novos crimes, é 
suficiente, em juízo de proporcionalidade, a aplicação de cautelas 
diversas ao paciente (art. 319, III e IV, do CPP).
7. Ordem concedida para aplicar ao paciente as medidas cautelares 
alternativas de proibição de aproximação e de contato com a vítima e 
de suspensão do porte de arma até o julgamento da ação penal, nos 
moldes especificados no acórdão, sem prejuízo de outras medidas que 
o prudente arbítrio do juiz natural da causa indicar cabíveis e 
adequadas ao caso sob exame, com a comunicação à vítima acerca 
da determinação de soltura, nos termos do art. 201, § 2º, do CPP.
(HC nº 434.772-DF, Rel. Min. Rogério Schietti Cruz, Sexta Turma, j. 
em 15/05/2018 - grifo acrescido).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE - 
CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE DROGAS - TRÁFICO DE 
DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : J C DE A (PRESO)
ADVOGADO : SILVIA LEAL BRANDINO DE OLIVEIRA - SC027454
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 27/02/2024 a 04/03
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Messod
Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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Brasília, 05 de março de 2024
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